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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Ano-calendário: 2002

MULTA POWATRASO NA ENTREGA.

DCTF. MULTA POR ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

A disposição do artigo 138 do Código Tributário Nacional-CTN não alcança
as penalidades impostas por descumprimento de obrigação acessória como,
por exemplo, a multa por atraso na entrega da Declaração de Débitos e
Créditos Tributários Federais - DCTF.

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS.

Este colegiado se encontra impossibilitado de analisar questões relativas a
inconstitucionalidade de leis, em face em face da MP n.° 449 de 03/12/2008.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

IA 
ktiV—t-

R I	 LENA T fj À AN(0(91AWORIM - Presidente

1
LUCIANO LOPES • f À MEIDA MORAES — Relatorif

EDITADO EM:
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mércia Helena
Traj ano Damorim (Presidente), Ricardo Paulo Rosa, Corintho Oliveira Machado, Luciano
Lopes de Almeida Moraes (Relator), Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena,
Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando.

Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

Por meio do Auto de Infração de fl. 18, o contribuinte acima
identificado foi autuado e notificado a recolher o crédito
tributário no valor de R$ 80.729,48, a título de multa por atraso
na entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais - DCTF, referente ao 1°, 2", 3' e 4' trimestre do ano
calendário de 2002.

O enquadramento legal consta da descrição dos fatos como
artigo 113, ,¢ 3° e 160 da Lei n° 5.172/1966 (CTIV); artigo 4°
combinado com o artigo 2" da Instrução Normativa SRF n°
73/98; artigo 2° e 5° da Instrução Normativa SRF n° 126/98
combinado com item I da Portaria MF n° 118/84; artigo 5° do
DL 2124/84 e artigo 7° da MP n° 18/01 convertida na Lei e
10.426/2002.

Não se conformando com o lançamento acima descrito, a

interessada apresentou a impugnação de fl(s). 01 a 17, na qual
alega, em síntese, o seguinte:

-que a(s) DCTF(s) em tela foram apresentadas antes de qualquer
procedimento da administração. Conclui, que está albergada
pelo instituto da denuncia espontânea previsto no artigo 138 do
CTN.

-que a multa ora exigida tem caráter confiscatório.

Por fim cumpre consignar que conforme citado no Item 6 do
Auto de Infração ora impugnado, "O lançamento efetuado por
meio do auto de infração emitido em 10 de junho de 2005, com
vencimento em 2 de agosto de 2005, foi cancelado conforme Atos
Declaratórios Executivos n] 105, de 25 de agosto de 2005, n°

106 e n° 107, de 30 de agosto de 2005, do Delegado da Receita
Federal do Brasil de Fiscalização em São Paulo, publicados na
Seção i, do Diário Oficial da União de 2 de setembro de 2005."

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento de São Paulo/SP indeferiu o pleito da recorrente, conforme Decisão DRJ/SPOI n°
11.828, de 05/12/2006, fls. 34/37:

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2002

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA.

O cumprimento da obrigação acessória - apresentação de
declarações (DCTF) - fora dos prazos previstos na legislação
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tributária, sujeita o infrator à aplicação das penalidades legais.
Denúncia Espntânea. A prática da entrega, com atraso, da
declaração, não caracteriza a denúncia espontânea prevista no
art. 138 do CTN.

Lançamento Procedente.

Às fls. 40/v o contribuinte foi intimado da decisão supra, motivo pelo qual
apresenta Recurso Voluntário de fls. 42/55, tendo sido dado, então, seguimento ao mesmo.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro LUCIANO LOPES DE ALMEIDA MORAES, Relator

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Discute-se a aplicação da multa por atraso na entrega da DCTF.

O simples fato de não entregar a tempo a DCTF já configura infração à
legislação tributária, ensejando, de pronto, a aplicação da penalidade cabível.

A obrigação acessória relativa à entrega da DCTF decorre de lei, a qual
estabelece prazo para sua realização. Salvo a ocorrência de caso fortuito ou força maior, não
comprovado nos autos, não há que se falar em denúncia espontânea.

Ressalte-se que em nenhum momento a recorrente se insurge quanto ao

atraso, pelo contrário, o confirma.

De acordo com os termos do § 4°, art. 11 do Decreto-lei 2.065/83, bem como
entendimento do Superior Tribunal de Justiça "a multa é devida mesmo no caso de entrega a
destempo antes de qualquer procedimento de oficio. Trata-se, portanto, de disposição expressa
de ato legal, a qual não pode deixar de ser aplicada, uma vez que é princípio assente na
doutrina pátria de que os órgãos administrativos não podem negar aplicação a leis regularmente
emanadas do Poder competente, que gozam de presunção natural de constitucionalidacle,
presunção esta que só pode ser afastada pelo Poder Judiciário".

O STJ, ainda recentemente, através de sua ia Seção, unificou este
entendimento:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTO
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
RECOLHIMENTO DO MONTANTE DEVIDO COM ATRASO.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA MULTA MORATÓRIA. SÚMULA N 168/STJ.

1.As Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram o
entendimento de que "a denúncia espontânea não tem o condão
de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da
Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF)".

2. Não se conhece de embargos de divergência quando a
controvérsia em relação à matéria resta superada pela Seção e o
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência do Tribunal. Súmula n.1 68/STJ.

3. Embargos de divergência não conhecidos.

(EREsp 576.941/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12.12.2005, DJ
02.05.2006 p. 243)

Cite-se, ainda, acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais n° 02-
01.046, sessão de 18/06/01, assim ementado:
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DCTF — MULTA POR ATRASO NA ENTREGA —
ESPONTANEIDADE — INFRAÇÃO DE NATUREZA FORMAL.

O principio da denúncia espontânea não inclui a prática de ato
formal, não estando alcançado pelos ditames do art. 138 do
Código Tributário Nacional. Recurso Negado.

A alegação de inexistência de lei para aplicação da multa por atraso na
entrega da DCTF também não se sustenta, já que, à época, já vigia a MP 18/01, posteriormente
convertida na Lei n.° 10.426/2002, que assim previa a multa aplicada, respectivamente: 	 -

Art.7o0 sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ),
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF),
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e Declaração de
Imposto de Renda Retido na Fonte (Did), nos prazos fixados, ou
que as apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a
apresentar declaração original, no caso de não-apresentação,
ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo
estipulado pela Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

1-de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre
o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na
DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por
cento, observado o disposto no § 3';

11-de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante dos tributos e contribuições informados na
DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na
Dirf ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por
cento, observado o disposto no § 3°;

111-de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações
incorretas ou omitidas.

§1 "Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I e
II do caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte
ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no
caso de não-apresentação, da lavratura do auto de infração.

§ 2° Observado o disposto no § 3°, as multas serão reduzidas:

l-à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio;

II-a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3' A multa mínima a ser aplicada será de:



1-R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica,
pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de
tributação previsto na Lei n°9.317, de 1996;

11-R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.

§4Vonsiderar-se-á não entregue a declaração que não atender
às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita
Federal.

§5°Na hipótese do § 4°, o sujeito passivo será intimado a
apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da
ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I
do caput, observado o disposto nos §§ 1° a 3°.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a
Medida Provisória n° 16, de 2001, que o Congresso Nacional
aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n°32,
de 2001, promulgo a seguinte Lei:

Art. 7o O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ,
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF,
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de
Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos fixados,
ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será

intimado a apresentar declaração original, no caso de não-
apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos,
no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e
sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei e
11.051, de 2004)

1-de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre
o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na
DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por
cento, observado o disposto no § 3";

II-de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante dos tributos e contribuições informados na
DCTF, na Declaraçâo Simplificada da Pessoa Jurídica ou na
Dirf, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega
destas Declarações ou entrega após o prazo, limitada a vinte por
cento, observado o disposto no § 3';

- de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração,
incidente sobre o montante da Cofins, ou, na sua falta, da
contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que
integralmente pago, no caso de falta de entrega desta
Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo; e (Redação
dada pela Lei n°11.051, de 2004)
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IV - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)

informações incorretas ou omitidas. (Incluído pela Lei n° 11.051,
de 2004)

1 o Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I,
II e III do caput deste artigo, será considerado como termo
inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado
para a entrega da declaração e como termo final a data da
efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura do

auto de infração. (Redação dada pela Lei n° 11.051, de 2004)

§ 2 0 Observado o disposto no § 3°, as multas serão reduzidas:

1-à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio;

Il-a setenta e cinco por cento, se houver a apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3°A multa mínima a ser aplicada será de: (Vide Lei n°11.727,
de 2008)

1-R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa fisica,
pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de
tributação previsto na Lei n°9.317, de 1996;

11-R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos.

§4°Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender
às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria Receita
Federal.

§ 5°Na hipótese do § 4°, o sujeito passivo será intimado a
apresentar nova declaração, no prazo de dez dias, contados da
ciência à intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso I
do caput, observado o disposto nos §§ 1° a 3°.

§6oNo caso de a obrigação acessória referente ao
Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais-DA CON
ter periodicidade semestral, a multa de que trata o inciso III do
caput será calculada com base nos valores da Contribuição para
o Financiamento da Seguridade Social-COFINS ou da
Contribuição para o PIS/PASEP, informados nos demonstrativos
mensais entregues após o prazo. (Incluído pela Medida
Provisória n°449, de 2008)

(.)

No que se refere às alegações de inconstitucionalidade de normas, este
Colegiado está impossibilitado de analisá-las, em face da MP n.° 449 de 03/12/2008:

Art.23.0 Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

(.)
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"Art.26-A.No âmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

Parágrafoúnico.0 disposto no caput não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

1-que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal;

11-que fundamente crédito tributário objeto de:

a)dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei no 10.522, de 19 de junho de 2002;

b)sámula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da
Lei Complementar no 73, de 10 de fevereiro de 1993; ou

Opareceres do Advogado-Geral da União aprovados pelo
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei
Complementar no 73, de 1993." (NR)(..)

São pelas razões sup a e demais argumentações contidas na decisão a quo,
que encampo neste voto, como se aqui - stivessem transcritas, que nego seguimento ao recurso
interposto, prejudicados os demais ar: entos.

iif LUCIANO LOP r ri 1 , MEIDA MO ! ' ES
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